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Resumo: O artigo resulta de pesquisa qualitativa bibliográfica e documental que buscou compreender 
o lugar da História no currículo escolar considerando a Base Nacional Comum Curricular do Ensino 
Fundamental e do Ensino Médio, homologadas em 2017 e 2019, respectivamente, bem como as 
mudanças ocorridas no currículo do Ensino Médio através da Lei 13.415/2017. Os principais 
resultados sinalizam que a BNCC e a reforma do Ensino Médio diminuem o papel e as finalidades da 
História no currículo escolar, que passa a ser marcado pela racionalidade neoliberal, valorizando 
processos formativos mais pragmáticos e alinhados aos interesses da cultura do capitalismo 
contemporâneo. 

Palavras-chave: Ensino de história; Reforma do ensino médio; Base nacional comum curricular. 

Abstract: The article is the result of a qualitative bibliographical and documentary research that sought 
to understand the place of History in the school curriculum, considering the National Common 
Curricular Base of Elementary and High School Education, approved in 2017 and 2019, respectively, 
as well as the changes that occurred in the Education curriculum through Law 13.415/2017. The main 
results indicate that the BNCC and the High School reform diminish the role and purposes of History 
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in the school curriculum, which is now marked by neoliberal rationality which values more pragmatic 
training processes aligned with the interests of the culture of contemporary capitalism.

Keywords: History teaching; High school reform; National common curricular base.
Introdução

O currículo passou a ser uma preocupação dos seres humanos a partir do momento 
em que a educação escolar apresentou-se para algumas pessoas, de algumas 
sociedades, como a melhor forma de transmitir aos seus membros os conhecimentos 
que lhes permitiriam desempenhar da melhor maneira os papéis sociais que lhes 
seriam atribuídos. (GIOVEDI, 2012, p.55).

Vivemos nos últimos anos um momento que pode ser denominado como restauração 

conservadora (APPLE, 2002), caracterizado pela emergência de políticas curriculares que suscitam 

debates e disputas em relação ao conhecimento escolar. Por trás das justificativas de reformas 

educacionais implementadas, e que induzem a currículos nacionais, é possível perceber uma grande 

ofensiva ideológica que afirma ser necessário seguir parâmetros economicistas e gerenciais no campo 

da educação. No Brasil, destacamos um conjunto de reformas a partir do impeachment da ex-presidente 

da República, Dilma Rousseff, no ano de 2016. Tais reformas refletem os interesses empresariais e a 

visão de um currículo e formação pautados para a competitividade (LAVAL, 2019) e para a fabricação 

de sujeitos empreendedores (DARDOT; LAVAL, 2016). Neste contexto, salientamos a reforma atual 

do Ensino Médio e sua clara ofensiva em relação à presença e ao papel das Ciências Humanas e, 

consequentemente, ao lugar da História no currículo escolar. 

Com a Medida Provisória nº 746/2016, posteriormente convertida na Lei nº 13.415/17, os 

rumos para uma reforma educacional do Ensino Médio passaram a ser delineados. Tema central dos 

últimos anos, sendo discutida enquanto Projeto de Lei desde 2013 e atravessando o conturbado 

processo de impeachment e a posse de Michel Temer, a principal alteração desta Lei para a última etapa 

da educação básica está relacionada a um conjunto de mudanças na LDBEN (Lei nº 9.394/96 Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), sendo a principal delas a divisão do Ensino Médio 

brasileiro em duas partes: uma determinada pela Base Nacional Comum Curricular67, cuja carga horária 

ficou fixada em até 1.800 horas, destinadas à formação básica comum; outra para a parte diversificada, 

composta por cinco itinerários formativos, sendo 4 distribuídos por área do conhecimento e um de 

67

de dezembro de 2017, que institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular, no âmbito da política 
educacional brasileira (BRASIL, 2017). Essa Resolução foi complementada, em 17 de dezembro de 2018, pela Resolução 
nº 4 (BRASIL, 2018), que institui a Base Nacional Comum Curricular na etapa do Ensino Médio (BNCC-
(GIARETA, 2021, p.2).
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formação técnica e profissional, ampliando a carga horária total do ensino médio de 2.400 horas para 

3.000 horas (SILVEIRA, 2022). 

Conforme Giareta (2021), a BNCC representa uma política educacional ancorada no 

ordenamento jurídico-estatal brasileiro induzida pelo Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, 

-se como reforma curricular 

integrada à política nacional de Educação Básica, capaz de promover profunda transformação na 

oferta de itinerários formativos ficará sob a responsabilidade dos sistemas e instituições de ensino, que 

poderão oferecer tais itinerários para a realização da escolha por meio de diferentes arranjos 

(BRASIL, 2017, s.p.). Com este amparo legal que flexibiliza a oferta dos itinerários, ao contrário do 

que é divulgado pela mídia e pelo governo federal, eles não têm sido, necessariamente, uma escolha 

dos estudantes, especialmente no que diz respeito aos alunos(as) das escolas públicas. Além disso, o 

texto da Base Nacional Comum Curricular (2018) prevê a necessidade de a escola atender às demandas 

do mercado de trabalho.

A modernização do currículo do Ensino Médio para os reformadores busca alterar um 

(MOTTA; 

(GONÇALVES, 2017, p.135), deixando explícito o caráter empresarial adotado pela reforma 

educacional, bem como sua relação com a noção de capital humano. A partir da nova organização 

curricular proposta, a oferta de itinerários formativos de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas68 não 

será obrigatória, o que afeta as condições de possibilidade de oferta do ensino de História dentro desta 

grande área. Conforme a BNCC e demais dispositivos normativos do Novo Ensino Médio, por 

exemplo, apenas Português e Matemática foram consideradas disciplinas obrigatórias em todos os anos 

desta etapa. 

Considerando esta breve contextualização, o objetivo geral da pesquisa que resultou no 

presente texto buscou compreender o lugar da História no currículo escolar considerando a BNCC e 

a reforma do Ensino Médio (Lei 13.415/2017).  O problema se fundamenta a partir da percepção de 

que, após a alteração da Medida Provisória nº 745/16 para a Lei nº 13.415/17, houve um esvaziamento 

68 Vale observar que, pela primeira vez, a área de Ciências Humanas, em sua nova denominação, carrega o termo 

considerados válidos. O pragmatismo de tal concepção apresenta limites à ideia de uma formação humana integral.
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do conhecimento histórico nos currículos escolares a partir da definição de competências gerais para 

a área das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, retirando-se a identidade das disciplinas, 

especialmente a de História. 

No que concerne à metodologia, realizamos uma pesquisa de cunho qualitativo, dividida em 

duas etapas principais. A primeira consistiu em pesquisa bibliográfica iniciada com um mapeamento 

realizado em duas bases de acesso livre no Brasil, sendo elas o Portal de Periódicos da CAPES e o seu 

Catálogo de Teses e Dissertações. Também foi utilizado o artigo de Paulo Fioravante Giareta intitulado 

e analisar como o tema do ensino de História, na reforma do Ensino Médio e na BNCC, tem sido 

abordado em trabalhos recentes. O levantamento foi feito a partir de marcadores de busca específicos 

vinculados à pesquisa, sendo utilizado um total de 9 filtros no Portal de Periódicos da CAPES e 4 no 

Catálogo de Teses e Dissertações, tendo em vista que os outros 5 utilizados na primeira base não 

apresentaram resultados na segunda. Estes marcadores foram registrados em uma planilha do Excel 

para a melhor observação dos dados, sendo eles: 

1) AND

AND AND -

AND 

AND AND AND

AND

AND

2) AND

AND AND

AND

O recorte temporal utilizado para a seleção das produções foi o período de 2016 a 2021. O 

marco de 2016 esteve relacionado à publicação da Medida Provisória nº 746 em setembro de 2016, 

posteriormente convertida na Lei nº 13.415 de fevereiro de 2017. Já 2021 foi o ano em que finalizamos 

a pesquisa bibliográfica em virtude do planejamento de um novo projeto de pesquisa relacionado aos 

processos de implementação do Novo Ensino Médio. Para a melhor análise e seleção de artigos, teses 

e dissertações, foi construída uma planilha do Excel dividida em 9 categorias, sendo elas: 1) Portal; 2) 

Marcadores de Busca; 3) Data de Busca; 4) Nome do Artigo/EBook/Dissertação/Etc.; 5) Autores(as); 
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6) Data de Publicação (Mês e Ano); 7) Palavras-Chave; 8) Resumo e 9) Referência. De um total de 97 

referências encontradas, 67 foram artigos e 30 foram dissertações e/ou teses na área da educação. 

Entre os trabalhos selecionados, ganharam destaque em nossa análise: as dissertações e/ou teses de 

Oliveira (2018); Felício (2019); Machado (2019)  Sczip (2020); e Almeida (2021); e os artigos de 

Menezes Neto (2017); Franco, Silva Júnior e Guimarães (2018); Alves, (2019); e Ralejo, Mello e 

Amorim (2021).

Após o registro das principais pesquisas ocorreu a separação dos trabalhos para, então, iniciar-

se a leitura dos resumos das produções para que fossem descartadas aqueles que não estivessem 

vinculadas aos objetivos da pesquisa. Para uma melhor análise destes artigos, teses e dissertações foram 

excluídos, posteriormente, todos os trabalhos que não estivessem relacionados diretamente com a 

pesquisa, tendo em vista que a grande maioria dos artigos listados na planilha tratavam de conteúdos 

não relacionados ao ensino de História na reforma do Ensino Médio e/ou na Base Nacional Comum 

Curricular do Ensino Fundamental e Médio. Os artigos e dissertações que apareceram no trabalho de 

Giareta (2019) e que se repetiram na pesquisa bibliográfica não foram contabilizados. A partir da análise 

dos resumos, percebeu-se um número pouco expressivo de artigos relacionados ao ensino de História 

na reforma do Ensino Médio (cerca de 8,2%) e uma quantidade maior de pesquisas voltadas para o 

ensino de História no ensino fundamental (cerca de 28,9%). Com a escolha das produções que fariam 

parte da pesquisa, iniciamos um processo de leitura e fichamento dos trabalhos selecionados. A 

segunda etapa consistiu na leitura de três documentos oficiais: Lei nº 13.415, de 16 de dezembro de 

2017, Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para o Ensino Fundamental e Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) para o Ensino Médio. 

O artigo está dividido em duas seções: na primeira discutimos sobre o lugar que o componente 

curricular História ocupa nos documentos analisados, apresentando uma breve contextualização do 

processo de elaboração da BNCC e do Novo Ensino Médio, refletindo sobre a importância do ensino 

de História para a formação humana e integral dos(as) estudantes. Por fim, a segunda seção analisa o 

que passou a ser exigido para o ensino de História, a partir da BNCC do Ensino Fundamental e Ensino 

Médio, identificando o que dizem as pesquisas e produções disponíveis sobre o tema, coletadas no 

processo de levantamento bibliográfico. Nesta seção também apontaremos algumas diferenças entre 

as três versões disponibilizadas da BNCC História e o que, enfim, foi homologado e está em vigor. 
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Base Nacional Comum Curricular e Novo Ensino Médio: novas tensões para o ensino 

de História

conhecimentos neutros, mas faz parte da seleção de um indivíduo e/ou grupo que possui visões em 

comum e se julga capaz de indicar o que é, ou não, conhecimento legítimo. A questão sobre o tipo de 

mas de uma questão intrinseca

quando se fala em um currículo nacional como é o caso do brasileiro , vemos que por trás das 

justificativas educacionais e um sistema de avaliação nacional há uma forte investida ideológica 

(APPLE, 2002). 

Já se foi o tempo em que a educação era vista como parte de uma aliança social que 

progressistas, funcionários de governo e outros, que agiam em conjunto para propor 
políticas sociais-democráticas (ainda que limitadas) para as escolas [...]. Uma nova 
aliança foi constituída, e vem tendo sua influência nas políticas educacionais e sociais 
aumentada. Esse bloco de poder associa o mundo dos negócios, a Nova Direita e os 
intelectuais neoconservadores. Seus interesses concentram-se muito pouco na 
melhoria da vida das mulheres, de pessoas de cor ou da classe trabalhadora. Em vez 
disso, está empenhado em prover as condições educacionais tidas como necessárias 
para não só aumentar a competitividade internacional, o lucro e a disciplina, mas 

(APPLE, 2002, p.67-68).

Mesmo que os discursos da reforma do Ensino Médio defendam um currículo nacional como 

uma maneira de criar certa coesão social, ele irá apenas acentuar as diferenças entre o nós e os outros 

(APPLE, 2002). Concorda-se com este autor quando ele defende que o currículo não deve ser um 

objetivo, mas deve subjetivar-se constantemente, reconhecendo todos os tipos de posicionamentos 

sociais e repertórios culturais presentes em uma sala de aula, assim como a relação de poder 

estabelecida entre eles. 

Após o conturbado processo de impeachement sofrido pela ex-presidente Dilma Rousseff, e a 

tomada de poder por Michel Temer no ano de 2016, ocorreu a publicação da Medida Provisória nº 

746/16 que definiu a reforma do Ensino Médio. Segundo a Exposição de Motivos nº 00084/16, 

publicado pelo Ministério da Educação (MEC), as justificativas que sustentaram a reforma vão desde 

a intenção de corrigir o extenso currículo do Ensino Médio, considerado superficial e fragmentado e 

o único país do 
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2016), até o baixo desempenho dos estudantes no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(IDEB), especialmente nas disciplina de Matemática e Língua Portuguesa. Ainda segundo o 

cursos de qualificação, estágio e ensino técnico profissional de acordo com as disponibilidades de cada 

ndo alinhado às recomendações do Banco Mundial e do 

Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef). Segundo Gonçalves (2017, p.134, grifos nossos), 

a MP nº 746/16 surpreendeu ao apresentar aos brasileiros as mudanças pelas quais o Ensino Médio 

passaria, -democrática do governo, pois não foi dada oportunidade de 

Exposição de Motivos, ficou clara a intenção de melhorar o desempenho dos estudantes nas avaliações 

externas, procurando atender as orientações de organismos internacionais, como a Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). A principal justificativa do MEC 

para a Base Nacional é de que, a partir da mesma, seria possível compreender e difundir os 

conhecimentos essenciais aos estudantes brasileiros, desde a Educação Infantil até o Ensino Médio. 

Entre as mudanças trazidas à estrutura curricular do Ensino Médio, destacamos: a) aumento 

da carga horária total de 2.400 horas para 3.000 horas (1.000 horas anuais), sendo que a carga horária 

essivamente para 1.400 (um mil e 

consonância com a BNCC; c) Currículo separado em duas partes, uma de formação geral básica de, 

no máximo, 1.800 horas; outra considerada diversificada, composta por até cinco itinerários 

formativos, sendo quatro referentes às quatro áreas do conhecimento e um relacionado à formação 

técnica profissional de nível médio; d) Obrigatoriedade apenas de língua portuguesa e matemática, 

únicos componentes curriculares consideradas disciplinas obrigatórias em todos os anos do Ensino 

Médio. Os demais componentes podem não ser tratados como disciplinas, a exemplo de Filosofia e 

organização curricular, a História perdeu seu status de disciplina obrigatória. Além disso, 

compreendemos que ao se definir competências gerais para as Ciências Humanas e Sociais, retira-se a 

identidade das disciplinas que a compõem (Filosofia, Geografia, História e Sociologia), demonstrando 
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que estas competências e habilidades podem ser aplicadas a qualquer uma das matérias que fazem parte 

do itinerário. 

O educador canadense Christian Laville explica que a disciplina de História, no decorrer dos 

é certamente a única disciplina escolar que recebe intervenções diretas dos mais altos dirigentes e a 

1999, p.130).

As discussões a respeito do conteúdo que deveria constar no currículo da disciplina História já 

vinham gerando debates na comunidade acadêmica. Em organizações como a Associação Nacional de 

História (ANPUH-BR), Associação Brasileira de Estudos Medievais (ABREM), Associação Brasileira 

de Estudos Africanos (ABE-África) e Associação de Professores de História das Américas 

(ANHPLAC), a primeira versão do documento da BNCC de História gerou diversas manifestações, 

podendo citar as críticas a respeito da Comissão composta pelo MEC, ausência de conteúdos 

fundamentais como História Antiga e Medieval e uma abordagem eurocêntrica no documento. Não 

cabe nesta pesquisa abarcar as especificidades de cada um dos comentários realizados citados por estas 

instituições, mas é

melhoria na proposta para o ensino de História. 

No que concerne à elaboração do documento, a primeira versão contou com a colaboração de 

cerca de 13 especialistas da área, divididos nas duas etapas de ensino. Segundo a primeira versão do 

documento, a História 

favorece o exercício da cidadania, na medida em que estimula e promove o respeito 
às singularidades e às pluralidades étnico-raciais e culturais, à liberdade de 
pensamento e ação e às diferenças de credo e ideologia, como requer, 
constitucionalmente, a construção da sociedade democrática brasileira (BRASIL, 
2015, p.240).

A versão apresentou 4 eixos temáticos nos objetivos de aprendizagem que estariam presentes 

no Ensino Fundamental ao terceiro ano do Ensino Médio. Entretanto, críticas surgiram por parte do 

Ministério da Educação que acusou o documento de excluir conteúdos clássicos do currículo. Desta 

forma, a equipe de profissionais responsáveis pela primeira versão foi dissolvida e substituída por um 

novo grupo que, criado pelo MEC, apresentou sua versão da Base para História já no governo Temer 

currículo mais conteudista que o 
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decidiu adiar a aprovação da Base e a dividiu em duas etapas: 2016 para o Ensino Fundamental e 2017 

para o Ensino Médio. No mesmo ano, uma terceira versão passou a ser redigida e, ao final de 2017, a 

última versão da BNCC foi homologada para o Ensino Fundamental, enquanto a do Ensino Médio 

cargo de uma fundação privada caráter empresarial da reforma 

educacional. 

É importante discutir o sentido de uma Base Nacional Comum Curricular. Concordamos com 

a de que se trata de algo que 

demonstrar prescritivo e atrelado às avaliações do próprio Estado, assim como 

uma política curricular oficial como listagens de objetivos ou de competências, como 
se configuram os textos do Ministério da Educação em torno da definição da BNCC 
tem ainda, como decorrência, a ampliação das desigualdades educacionais já 
existentes [...]. A proposta de Base Nacional Comum Curricular vai justamente em 
sentido oposto ao entendimento de que enfrentar as desigualdades passa por 
respeitar e atentar para a diferença e diversidade de todos os tipos, desde a condição 
social até as diferenças étnico-raciais, de gênero, sexo etc. (SILVA, 2018, p.6). 

A política do conhecimento oficial que opera atualmente está associada ao mundo dos 

negócios. Os interesses dos que estão no poder não se concentram mais em uma melhor oportunidade 

competitividade internacional, o lucro e a disciplina (APPLE, 2002). Percebe-se esse movimento 

neoliberal e neoconservador em uma série de políticas e propostas educacionais e sociais como, por 

exemplo, a reforma da previdência e a reforma trabalhista, da mesma forma que o movimento Escola 

2, p.68). Dessa maneira, percebemos que a reforma do Ensino Médio se 

qualificação, tomado como indicativo de um determinado volume de conhecimentos, habilidades e 

ati

Com a homologação da Base Nacional, ocorre um intenso período de reelaboração de 

referenciais curriculares estaduais e municipais, assim como de instituições escolares e de Projetos 
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Políticos Pedagógicos (PPPs). O novo currículo está sendo implementado progressivamente nas redes 

de ensino desde 2022, quando a implementação começou com os estudantes do primeiro ano do 

Ensino Médio em todo território nacional. Além disso, entre 2020 e 2022 existiu a experiência do 

-piloto na maioria dos Estados. A partir de 2022, as escolas de 

Ensino Médio deverão reproduzir a reforma, estruturada por intermédio da Lei nº 13.415/17. 

Entendemos que 

a História é um campo privilegiado em que as discussões curriculares incidem 
fortemente sobre as demandas sociais, uma vez que se trata de disputas pela memória 
coletiva, de operações históricas que dão visibilidade a diferentes posições 
enunciativas e pontos de vista sobre o passado e, consequentemente, sobre o tempo. 
(CAIMI, 2016, p.87).

A partir da Lei nº 13.415/17, a História, no Ensino Médio, passa a fazer parte da área de 

Ciências Humanas e Sociais Aplicadas junto à Geografia, Filosofia e Sociologia. Segundo a BNCC, esta 

zagens essenciais desenvolvidas 

mencionamos anteriormente, por intermédio da reforma do Ensino Médio a disciplina de História 

perdeu a sua obrigatoriedade nessa et

autônoma, uma vez que sua oferta, integrada à área de conhecimento Ciências Humanas e Sociais 

Nacional Comum Curricular está pautada na ideia de possibilitar uma definição melhor do que será 

estudado pelos(as) alunos(as), assim como permitir uma maneira mais eficaz de formação e avaliação 

dos docentes e discentes. Acreditam que um currículo comum seria capaz de diminuir as relações de 

desigualdades regionais, assegurando o Art.205 da Constituição de 1988 que reitera que a educação é 

um direito de todos e dever do Estado (BRASIL, 1988, s.p.). Entretanto, é importante levar em conta 

que esta ideia de uma

(ALMEIDA, 2021, p.75). Além disso, a construção de um currículo a partir de competências e 

habilidades evidencia o tipo de estudante que a Base busca formar. 

O ensino escolar transforma-se, de uma formação baseada em conteúdos 
disciplinares, em produção de competências verificáveis em tarefas e situações 
cotidianas [...]. Os conteúdos escolares são requisitados apenas na medida em que 
possibilitam e fornecem as competências para se agir em situações concretas. 
(ALMEIDA, 2021, p.46).
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Reiterar que a Base, que cabe à escola desenvolver, competência relacionada ao saber 
fazer esvaziando seu conteúdo, nega o que há de mais avançado no campo da ciência, 
da cultura, e da arte para a maioria da população brasileira. É negar escola como lugar 
do saber e da democratização do conhecimento. A ênfase na aprendizagem para 
desenvolver competência tem a ver em pensar a escola como se fosse uma empresa, 
tem que ser medida e avaliada principalmente pelos seus resultados. (MENDES apud 
MOTTA; SILVA; BARBOSA, 2022, p.7).

Ao invés de possibilitar um acesso mais amplo aos conhecimentos, a formação educacional se 

spectiva, vale 

considerar que 

o currículo de História é produto de escolhas que estabelece modo de recortar e de 
dizer o passado; de criar referências ao presente e de estabelecer o que é necessário 
que se torne uma memória e, consequentemente, componha uma identidade de 
todos/as os/as brasileiros/as. (PEREIRA; RODRIGUES, 2017, p.28).

A partir da terceira e última versão da Base para o Ensino Médio, percebemos a perda das 

especificidades das disciplinas, demonstrando que um ensino fundamentado em competências e 

habilidades procura atender a uma estrutura mercadológica e a um modelo econômico capitalista, não 

havendo mais uma preocupação com a formação humana e integral do(s) indivíduo(s) de forma 

coerente. Sabemos que o ensino de História é essencial para a construção de uma consciência histórica 

e, ao se trabalhar com esta disciplina em um ambiente escolar, torna-se possível produzir visões de 

mundo e ideias que poderão levar nossos(as) alunos(as) a desenvolver atitudes em relação ao mundo 

não é uma tarefa fácil, visto que o campo é atravessado por correntes historiográficas e epistemológicas 

que tornam a seleção dos conteúdos muito mais complexa. Quando observamos a primeira versão da 

BNCC/História para o Ensino Fundamental e comparamos com a última, verificamos um retrocesso 

àquele modelo tradicional de organização utilizado há anos pelas escolas e materiais didáticos. Almeida 

(2021) chama atenção para o caráter ideológico do dispositivo, afirmando que a compreensão da 

História e do seu ensino, aderidos pela Base, são de uma corrente positivista defendida por 

historiadores do século XIX e que viam a História apenas como uma disciplina científica. Assim como 

tal corrente historiográfica, a BNCC prescreve que se adote uma postura passiva, neutra, do(a) 

posicionar pois, fazendo-o, posicionando-se, poderá
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2017, s.p.). Além disso, o documento retoma uma perspectiva tradicional do ensino de História ao 

o conhecimento da história a um instrumento de raciocínio ou ferramenta. No que concerne às 

habilidades e competências planejadas no dispositivo, há uma preocupação muito maior em se ater a 

práticas como identificar, comparar e analisar, do que a uma problematização que contribua nos 

processos de interpretação dos(as) estudantes, na assimilação da situação histórica e na construção de 

argumentos. A perspectiva eurocêntrica dos conteúdos de História retorna e marginaliza novamente o 

ALMEIDA, 

2021, p.88).

A partir desta discussão, percebemos a preocupação em torno de qual História deve ser 

ensinada aos alunos(as) e qual modelo de ensino deve ser adotado, pois a (re)estruturação do seu 

currículo sempre será um palco de conflitos como diria Apple (2002) nas esferas governamentais 

histórica contra-hegemônica ou resignada aos ditames sociais, dependendo dos interesses relacionados 

a ela (SCHMIDT, 2009, p.204-206). 

Com as transformações historiográficas que ocorreram no final de década de 1980, uma nova 

maneira de pensar o ensino de História possibilitou enxergar a escola não mais como um local de 

reprodução dos saberes contemplados no ambiente acadêmico, e sim o entendimento de que a 

aprendizagem histórica não era mais um processo de memorização e que era necessário preocupar-se 

como

presta ao esquecimento e à atualização, ao silenciamento e à voz e, por fim, ao direito e à justiça [...]. 

p.30). A ciência da História é fundamental para 

fornecer critérios de investigação e reflexão necessários para a interpretação dos indivíduos da realidade 

presente para que, desta forma, possam construir, consciente e qualificadamente, perspectivas de 

orientação temporal (ALMEIDA, 2021). Desta maneira, a BNCC do Ensino Médio vai no caminho 

oposto a esta concepção pois dissolve a História na área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas sem 

levar em consideração as suas particularidades e especificidades. A Base enfatiza que este modelo 

curricular serve para atender às necessidades dos(as) jovens nos dias de hoje, possibilitando a sua 

preparação para o mercado de trabalho, além de instrumentalizar o ensino de História apenas a 

propósitos políticos e ideológicos (ALMEIDA, 2021). A História perde seu lugar como uma disciplina 

que prepara o indivíduo para uma postura crítica diante da realidade para se tornar uma disciplina com 
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conhecimentos a serem memorizados e/ou decorados. A Base Nacional Comum Curricular do Ensino 

Médio apresenta a aprendizagem histórica como algo operatório, no qual o(a) historiador(a), ao 

s significados de diferentes objetos, 

p.347). No caso do Ensino Fundamental, percebemos que a BNCC/História compreende o passado 

apenas como um conteúdo disciplina, o qual deve ser compreendido e explicado por si mesmo, assim 

como 

o currículo de História limita o entendimento do tempo histórico somente a datações 
e a uma linearidade de fatos sucessivos no tempo, não possibilitando a compreensão 
da relação entre os espaços de experiências e os horizontes de expectativas. O tipo 
de conexão e entendimento sobre o tempo na BNCC não possibilita a formação de 
uma consciência histórica mais qualificada, onde a atribuição de sentido temporal é 
fundamental. (ALMEIDA, 2021, p.115). 

Ao se olhar para a Base Nacional Comum Curricular para o ensino de História, verificamos o 

esvaziamento dos processos de formação que, consequentemente, impossibilita um desenvolvimento 

do aprendizado histórico que seja qualificado ao valorizar uma educação voltada para um caráter 

empresarial e para a formação de indivíduos que saibam empreender e sejam flexíveis, não importando 

que entendam as decisões políticas que estão influenciando e limitando o seu modo de viver. A Base 

Nacional Comum Curricular de História para o Ensino Médio acaba por reduzir o ensino de História 

ao concebê-la apenas como algo operatório e utilitarista. Enfatizando competências e habilidades que 

não são próprias da disciplina, impede- de 

uma construção do sentido de suas vidas. Transformar a História em uma disciplina em que os 

conteúdos devem ser apenas acumulados ou selecionados considerar estes aspectos pode inviabilizar 

O ensino de História na Base Nacional Comum Curricular do Ensino Fundamental e 

Ensino Médio: apontamentos a partir das produções disponíveis sobre o tema

O polêmico cenário em que ocorre a elaboração da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

recebeu destaque na grande maioria das produções disponíveis sobre o tema, assim como as diversas 

críticas que o documento recebeu advindas de associações acadêmicas, professores(as) e especialistas 

de áreas como da História e da Educação. Na terceira e última versão da Base, os(as) pesquisadores(as) 

apontam que os objetivos de aprendizagem passaram a estar sujeitos ao desenvolvimento das chamadas 
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competências, bastante criticadas nas produções devido ao seu caráter pragmático e economicista, 

adequado para atender aos interesses empresariais em detrimento de uma formação humana e integral.

[...] a organização das áreas de conhecimento no Ensino Médio, passa, a partir da 
terceira versão, a ser muito mais rígida, perdendo as especificidades de cada conteúdo
e indo ao encontro de discursos empresariais sobre o excesso de disciplinas nesta 
etapa de ensino. Ou seja, há claramente um fator econômico que contribuiu para tais 
mudanças. (ALMEIDA, 2021, p.80).

No que diz respeito à BNCC História, a mesma também sofreu críticas e foi alvo de discussões 

ao longo de todo o seu processo de elaboração. A primeira versão do documento, publicada em 23 de 

setembro separadamente da BNCC, divulgada em 15 de setembro , contou com a colaboração de 

profissionais das áreas da educação básica e do ensino superior. Ela mostrava-se inovadora ao fugir da 

clássica divisão quadripartite (Antiga, Medieval, Moderna e Contemporânea). Esta versão preliminar 

se organizava em recortes espaciais (regionais, nacionais e globais) e cada ano escolar apresentava um 

dio 

(MENEZES NETO, 2017, 2019). Segundo esta primeira versão, a História favorece o exercício da 

-raciais e 

culturais, à liberdade de pensamento e ação e às diferenças

Renato Janine Ribeiro, ex-ministro da Educação, teceu diversas críticas à proposta apresentada 

membros da comissão que havia sido designada a alterá-la antes de torná-

NETO, 2019, p.360). Entretanto, os responsáveis por esta versão recusaram alterar a proposta antes 

de apresentá-la ao público. Esta versão apresentava lacunas e estava sujeita a alterações e 

aprimoramentos. Portanto, era de suma importância fomentar o debate e submetê-la à uma análise 

crítica tanto da academia quanto da comunidade escolar e civil (MENEZES NETO, 2019). O ministro 

da Educação se pronunciou através de um post nas redes sociais sobre o documento e frisou que o 

texto divulgado não era um documento oficial do Ministério da Educação (MEC), mas sim uma 

proposta. Para ele, o texto da Base para a História não possuía uma 

sequência histórica. Queriam partir do presente para ver o passado. No caso do 
Brasil, p. ex., propunham a certa altura estudar as revoluções com participação de 



Temporalidades Revista de História, ISSN 1984-6150, Edição 42, v. 16, n. 2 (out. 2024 | abr. 2025) 221

escravos ou índios. E deixavam de lado a Inconfidência Mineira! Certamente, porque 
o espírito dela era bem pouco abolicionista. Solicitei expressamente que ela fosse 
incluída. Você pode até discordar dos inconfidentes, criticá-los, mas tem que 
conhecê-los. Não havia, na proposta, uma história do mundo. Quanto muito, no 
ensino médio, uma visão brasilcêntrica das relações com outros continentes. 
(RIBEIRO, 2015).

Além de Renato J. Ribeiro, diversos comentários, pareceres, notas e cartas foram publicadas 

por professores(as), pesquisadores(as) e entidades, relativas a esta versão. Grande parte das críticas 

foram feitas em relação a exclusão de conteúdos clássicos, como História Antiga e Medieval, 

justificando que, ao se valorizar a História do Brasil e suas conexões com o continente africano e a 

América Latina, desprezaram-se as contribuições advindas da antiga Europa, assim como do período 

medieval. A partir da crítica dos conteúdos selecionados para fazer parte do currículo de História, 

pode-se notar que  

grande parte do meio acadêmico e das organizações sociais se viram entre criticar a 
existência de uma base curricular ou lutar pela presença de certos conteúdos ou 
termos específicos na redação do texto. Preocupou-se menos com os pressupostos 
educacionais 

Ainda sobre este primeiro documento, Caimi (2022) ressalta que por se tratar de uma versão 

refinada, sofisticada, jamais desqualificada e sumariamente rechaçada (p.21). Os(as) autores(as) do 

espaços de sociabilidade, propondo uma versão inicial da BNCC que passaria pela necessária consulta 

pública e incorporação de

de tantas críticas e de repercussões negativas, tanto nas mídias quanto nos espaços institucionais, a 

comissão de especialistas foi substituída por historiadores(as) stricto sensu, que retornaram a tradição 

historiográfica de abordagem eurocêntrica, com uma lista de conteúdos e habilidades que, segundo 

Caimi

tradicional de organização há muito utilizado nas escolas e nos livro

O mesmo poderia se aplicar à terceira e última versão homologada do documento. Esta, como 

com um questionamento crítico sobre a finalidade do processo de ensino-
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críticas à BNCC História, como observam Silva, Junior e Cunha (2022, p.60), estavam voltadas para 

científicos, qualificados como fundamentais para a formação de 

modelo historiográfico tradicional de uma história quadripartite, assim como não reproduzindo suas 

concepções teórico-metodológicas. A versão preliminar da BNCC História havia deixado de contribuir 

com a formação e o desenvolvimento intelectual e social dos(as) brasileiros(as). Neste caso, o currículo 

para o ensino de História passou a ser apenas um reprodutor de uma lista de conteúdos, sem apresentar 

reflexões ou direcionamentos efetivos para a formação humano-integral dos(as) estudantes 

(WALTER, 2021). 

Sabemos que o componente curricular História contribui para a formação de um sujeito crítico 

do chegamos na etapa do Ensino 

Médio, encontramos as disciplinas diluídas em grandes áreas do conhecimento, como é o caso das 

Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, e seus conteúdos acabam desaparecendo. Como Germinari e 

iscurso oficial sobre a reforma do Ensino Médio omite é que 

disciplinas fundamentais do currículo, especialmente a História foi relegada a uma posição secundária 

onais da 

última etapa da educação básica. Tanto na BNCC do Ensino Fundamental, quanto na do Ensino 

Médio, é possível visualizar a falta de habilidades e competências voltadas para uma problematização, 

focando muito mais em identificar, analisar, caracterizar e comparar, o que, segundo os historiadores 

Selva Guimarães, Astrogildo Guimarães e Aléxia Pádua (2018, p.1020) observaram, acaba por 

-problemas 

contribui para o processo de interpretação, na construção de argumentos que permitam explicar a si 

pela BNCC não comunica apenas conteúdos a serem ensinados, mas também valores. Desta forma, 

-nacional parece ter sido ocupado pela 

competências e habilidades apropriado pela lógica neoliberal na última versão da Base enxerga nas 

competências uma maneira de mobilizar e aplicar conhecimentos escolares que resolvam às demandas 

do mundo do trabalho e da cidadania, em situações práticas, transformando e reduzindo a educação à 
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prestadora de serviços (MENDES, 2020, p.120). 

A partir da versão homologada da BNCC História, podemos observar um predomínio de 

especialistas vinculados às universidades paulistas, o que não ocorre nas duas primeiras versões que 

continham uma certa diversidade regional (MENDES, 2020). Desta maneira, como pode uma Base 

Nacional Comum Curricular ser representativa da imensa diversidade cultural e étnica de nosso país, 

se a comissão responsável por sua elaboração é tão homogênea? Diferentemente do que havia sido 

proposto em suas primeiras versões mesmo diante de controvérsias e sugestões de alterações do 

texto apresentado e antes da substituição dos profissionais por especialistas vinculados aos interesses 

do mercado de trabalho, percebemos um ensino de História que tomava como ponto de partida uma 

História que estava  mais próxima de nós ou seja, uma História do Brasil, da África e Indígena , 

mas que, no fim, foi substituída novamente por uma perspectiva eurocêntrica e de tempo linear. Como 

já dito antes, a versão final acabou reduzindo o pensamento histórico, e mesmo a atitude historiadora, 

a processos metodológicos como a análise, comparação, contextualização, identificação e interpretação 

deixando de fora métodos como a problematização.

Ao interpretar criticamente a BNCC os professores de história da educação básica 
podem e devem mostrar que a história não se preocupa apenas com a cronologia 
daquilo que aconteceu (passado histórico), mas, sobretudo, procura compreender o 
passado (passado prático) na busca ético-política de significados que impulsionem 
ações presentes em nome de um futuro mais democrático e menos injusto. 
(MENDES, 2020, p.125).

O emprego de competências como delimitadora dos currículos traz à tona o mesmo argumento 

utilizado em décadas anteriores, o de que é necessário alinhar os currículos escolares e a própria 

escola com as transformações que afetam o mundo do trabalho, sendo indispensável a formação de 

sujeitos empreendedores, flexíveis, inovadores, produtivos e, consequentemente, competitivos. O 

historiador continua argumentando que o texto da Base para o Ensino Médio justifica o enfoque nas 

competências pois, no novo cenário mundial, torna- -

). Ou seja, o currículo nacional vigente 

demarca uma compreensão de educação alinhada à lógica empresarial e a formação do sujeito 

neoliberal (DARDOT; LAVAL, 2016).
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O Novo Ensino Médio coloca obstáculos e barreiras que limitam o acesso dos estudantes a 

uma educação significativa. Para o professor Denis Castilho (2017), esta reforma atende muito mais 

aos interesses de escolas e redes privadas que terão as condições necessárias para ofertar os itinerários 

formativos, diferentemente das escolas públicas que enfrentam diversos problemas neste sentido. 

Além disso, Castilho critica a falsa propaganda do governo que afirma a escolha dos(as) alunos(as) do 

Ensino Médio por uma área do conhecimento de seu gosto. Dessa maneira, sabemos que os(as) 

estudantes das escolas públicas não terão este poder de escolha pois, como reitera Castilho (2017), 

estes terão que decidir de acordo com a área que sua escola poderá ofertar, mostrando-se falsa a 

premissa da escolha no sistema público e lhe restando como opção mais fácil e viável o ensino técnico. 

Enquanto, os estudantes mais pobres são forçados a optarem por carreiras de fácil 
inserção de mercado a partir da relação de demanda/desemprego haverá 
propositalmente outro grupo de estudantes que provavelmente terá um ensino que 
abarque não somente as questões tradicionais, isto é, obrigatórias como Matemática 
e Português, mas também outras disciplinas de caráter formador e crítico. A ausência 
ou a seletividade dos campos do conhecimento talvez se tornem a chave principal 
para uma consequente maior desigualdade social e também de oportunidade. 
(FELÍCIO, 2019, p.39).

Como sabemos, a História tem um papel fundamental no fornecimento de critérios de 

investigação e reflexão para que possamos interpretar a realidade presente de modo a construirmos, 

de maneira consciente e qualificada, perspectivas de orientação temporal (ALMEIDA, 2021). A partir 

de seus próprios métodos, podemos estabelecer uma educação e aprendizagem significativa aos 

nossos(as) alunos(as). Entretanto, como Almeida (2021) coloca, com a BNCC para a etapa final da 

educação básica não vemos isso ocorrer, pois a disciplina de História encontra-se diluída nas Ciências 

Humanas e Sociais Aplicadas, em detrimento de suas particularidades.

Na terceira e última versão homologada da BNCC História, a finalidade atribuída ao ensino 

espaço e no tempo, porém [...] não há indícios de como esse aluno/aluna possa operar com esse 

se limita a uma visão de saber-fazer, ou seja, não aponta para quem está lendo o texto o que fazer com 

o conhecimento. Quando pensamos no ensino de História, devemos saber que o seu ensino 

deve ter por objetivo a formação de uma consciência histórica que supere formas 
tradicionais e exemplares da consciência histórica, responsáveis pela consolidação de 
narrativas baseadas em organizações lineares do tempo, bem como as visões de que 
a história é a mestra da vida [...] A formação da consciência histórica, finalidade 
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principal do ensino de história leva em consideração que, tanto os professores, como 
os alunos, fazem parte de um coletivo e de um tempo social. (SCHMIDT, 2018, p.14-
15).

Entretanto, ao analisarmos os processos de ensino propostos por este novo modelo curricular, 

vemos que o mesmo não proporciona o desenvolvimento para esta consciência histórica. Além disso, 

a BNCC enxerga na cronologia uma única maneira de dar sentido à aprendizagem histórica e, desta 

maneira, acaba reafirmando a centralidade de uma lista de conteúdos tradicionais. Este novo currículo 

para a História acaba por circunscrever o tempo histórico apenas às datações e à linearidade dos fatos 

no tempo. Entretanto,

No caso 

das habilidades expostas pela BNCC para a História, podemos perceber, também, um esvaziamento 

do processo de formação, o que acaba dificultando o desenvolvimento de uma aprendizagem histórica 

mais qualificada. Algumas das habilidades colocadas como objetivos de aprendizagem pelo documento 

são: associar, discutir, identificar e mapear. No entanto, ao se privilegiar verbos tanto nas 

competências específicas quanto nas habilidades de cada unidade temática percebe-

mentais que pouco contribuem para processos de uma interpretação mais qualificada do passado em 

sua relação de explicação com os interesses e carências do presente, o ensino de História acaba se 

). Podemos observar que as operações mentais mais 

exigidas dos(as) alunos(as) nos anos iniciais do ensino fundamental são: descrever, compilar, comparar, 

identificar e selecionar; à medida que compreender, conhecer, problematizar e relacionar quase não 

aparecem ou estão ausentes uma forte discrepância com a primeira versão da BNCC, na qual estas 

operações eram muito mais exigidas. No caso dos anos finais do ensino fundamental, não percebemos 

alterações, as habilidades acabam se repetindo e não contribuem para uma relação de sentido com os 

conteúdos históricos (ALMEIDA, 2021). 

No caso das habilidades prescritas para o ensino médio, o mesmo ocorre para as Ciências 

Humanas e Sociais Aplicadas. Não há operações de problematização e compreensão, o foco se 

encontra muito mais em identificar, caracterizar e avaliar. Este enfoque neoliberal fica claro pois se 

opera com competências que frisam apenas um desenvolvimento de habilidades individuais. 

pedagogia de competências terá como resultado a formação [...] de subjetividades pragmáticas, 

. Dessa maneira, entendemos que a proposta de um 

novo modelo curricular, no que concerne o campo da História, prioriza uma instrumentalização do 
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conhecimento histórico, ou seja, como algo que seja útil e aplicável de maneira imediata, 

preferencialmente à sociedade vigente. Esta perspectiva limita este conhecimento histórico e o torna 

apenas um acúmulo de informações sem qualquer capacidade reflexiva, o que impede a formação 

histórica dos(as) alunos(as). A História passa a ser vista apenas como uma transmissão de fatos do 

passado. Por fim, o que ocorre com o ensino de História e a própria História, a partir deste novo 

modelo curricular, é um acúmulo de fatos, o que acaba impedindo a construção de conhecimentos 

pelos quais os sujeitos possam problematizar e transformar a si mesmos e ao mundo no qual se 

encontram e estão inseridos. 

Considerações Finais

O papel da História na formação dos(as) estudantes não se limita aquele defendido pela 

pedagogia das competências, nem mesmo pela lógica neoliberal da educação, onde o recorte 

eurocêntrico das temáticas a serem trabalhadas em sala de aula com os(as) estudantes é mantida e o 

tempo cronológico se torna a melhor maneira de se assemelhar ao tempo histórico. À luz das BNCCs 

analisadas e com base na bibliografia sobre o tema, pode-se dizer que a História é reduzida a um mero 

instrumento de mecanização e memorização dos fatos históricos, sem que haja alguma fundamentação 

do tempo e do espaço. 

p.57) e deve ser compreendido como uma maneira de refletirmos sobre a realidade, mostrando aos 

alunos(as) que eles fazem parte dessa História, não na forma de memorização de datas e fatos 

históricos, mas sim como indivíduos dentro de um contexto social maior.

A partir da reforma do Ensino Médio, percebe-se uma subalternização da área das Ciências 

Humanas, especialmente no caso da História, que deixa de ser tratada como um campo de 

conhecimento relevante para a formação de um cidadão crítico e reflexivo, que está consciente de seu 

papel na sociedade. Na cultura do capitalismo contemporâneo, os conhecimentos das ciências 

humanas em geral passam a ser substituídos por outros saberes em virtude de uma lógica empresarial

e de uma racionalidade neoliberal que passaram a influenciar as políticas educacionais, incidindo 

diretamente sobre o currículo escolar. A reforma do Ensino Médio acaba impondo obstáculos para 

os(as) alunos(as) no acesso a uma educação significativa e transformadora. 

A pesquisa nos permitiu compreender que a História perde lugar no currículo escolar na 

medida em que este passa ser concebido pela lógica de habilidades e competências, diminuindo as 
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condições de possibilidade para a formação de sujeitos críticos e reflexivos. No caso da BNCC do 

Ensino Fundamental, a bibliografia analisada denuncia indução à volta de características do ensino 

tradicional, voltado à memorização de datas e fatos históricos, sem um aprofundamento maior ou 

mesmo a garantia de acesso a determinados conhecimentos históricos. No caso do Ensino Médio, a 

História perde especificidades enquanto disciplina na medida em que a BNCC desta etapa organiza o 

currículo da formação geral básica apenas por competências e habilidades gerais de sua grande área do 

conhecimento, que passa a chamar-

da carga horária destinada à formação geral em até 1.800 horas e a inclusão dos itinerários formativos, 

presença em todos os anos de curso. 
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